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PREFEITURA DA ESTÂNCIA
TURÍSTICA DE SÃO ROQUE  ESTADO DE SÃO PAULO

EP
A Ea

MENSAGEM N.º 04 /2018 "Bo
De 15de janeiro de 2018 * saga

Senhor Presidente,

Tenho a honra de encaminhar à apreciação de
Vossa Excelência e dessa Nobre Câmara Municipal, o incluso
projeto de que dispõe sobre a abertura de crédito adicional especial
no valor de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais).

Trata-se do Convênio nº 182/2017, firmado
com o Estado de São Paulo, por meio da Secretaria Estadual de
Turismo e o Departamento de Apoio ao Desenvolvimento dos
Municípios Turísticos, cujo objeto é a execução de obras de
infraestrutura urbana na Rua Roque Soares de Camargo. Logo, faz-
se necessário a abertura do presente crédito especial para
continuidade dos trabalhos.

Informo que os Diretores dos Departamentos
da Prefeitura estão à disposição para os esclarecimentos que forem
solicitados pelos Senhores Vereadores.

Portanto, em face da relevância e urgência da
proposição, nos termos do art. 35, 88 1º e 2º, da Lei Orgânica do
Município, convoco a Egrégia Câmara para, em sessão
extraordinária, apreciar e votar o projeto de lei, aguardando a sua
aprovação.

Aproveito a oportunidade para renovar os

protestos de elevada estima e con

ChCLAUDIO JOSÉ DE GÓES
PREFEITO

Ao Exmo. Sr.
Newton Dias Bastos
DD. Presidente da Egrégia Câmara Municipal de
São Roque — SP



PREFEITURA DA ESTÂNCIA ESTADO DE s Ã o PAUL

PROJETO DE LEI N.º 04, de 15/01/2018

Dispõe sobre a abertura de crédito adicional
especial no valor de R$ 200.000,00 (duzentos mil
reais)

O Prefeito da Estância Turística de São Roque, no
uso de suas atribuições legais,

Faço saber que a Câmara Municipal da Estância
Turistica de São Roque decreta e eu promulgo a

seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir no
Orçamento Programa do Município, crédito adicional especial no valor de R$
200.000,00 (duzentos mil reais), no orçamento vigente:

08.01.4.4.90.51.15,451.0030.02.110000..............sss issoR$ 200.000,00
Obras e Instalações
PavimentaçãoAsfáltica da Rua Roque Soares de Camargo — Gabriel Piza

TOTAL: R$ 200.000,00

Art. 2º O valor do crédito a que se refere o art. 1º
será coberto com recursos resultantes de excesso de arrecadação, no valor de R$
200.000,00 (duzentos mil reais), provenientes da formalização do convênio n.º
180/2017, visando a Pavimentação Asfáltica da Rua Roque Soares de Camargo,
Jardim Santa Maria, Bairro Gabriel Piza, firmado entre o município de São Roque
e a Casa Civil do Estado de São Paulo.

TOTAL: R$ 200.000,00

Art.3º Ficam alterados os anexos das Leis 4.690 de
19/07/2017, Lei 4.691, de 19/07/2017, Lei 4.740 de 15/12/2017.

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua
publicação.

PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICADj SÃO ROQUE, 15/01/18

sCLAUDIO JOSÉ DE“
PREFEITO

FEas
RS



 
GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO

CASA CIVIL
SUBSECRETARIADE RELACIONAMENTOCOM MUNICÍPIOS  

 CONVÊNIO QUE ENTRE SI CELEF
ESTADO DE SÃO PAULO, PO
CASA CML, ESTA POR
SUBSECRETARIA: DE

, RELACIONAMENTO COM MUNICÍPIOS, E
CONVÊNIO Nº |$O 12017 O MUNICÍPIO DE SÃO ROQUE.

   
  

    
Aos Ol dias do mês de

2017, o Estado de São Paulo, por intermédio de sua Casa Civii,
pelo Titular da Pasta , nos termos da autorização constante do Decreto nº 6

   de fevereiro de 2015, e do despacho publicado no DOE de45 de um de
2017, doravante designado ESTADO, e o Município de São Roque, inscrito no CNPJ/MF
sob nº 70.946.009/0001-75, neste ato representado pelo seu Prefeito Claudio José de
Góes, doravante designado apenas MUNICÍPIO, com base nos aisposiivos
constitucionais e legais vigentes, celebram o presente convênio, que se reg=rá pela Lei

ovembro Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, pela Lei Estaduai nº 6.544, de 22 as 2

de 1989, e em conformidade com as cláusulas e condições seguir    

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: O presente convêni
transferência de recursos financeiros para execução de osras
em via do município de São Roque compreendendo: 233,85m* de pav
asfáltico tipo CBUQ, com espessura final de 3,0cm, 5 unidades de b
simples e 3 unidades de poço de visita, de acordo com o corresponde
trabalho, às fis. 10/27, que integra o presente instrumento, na seguinis coniormi

         
Rua Roque Soares de Camargo:  Trecho: Com início na Avenida Guilhermede Almeida estendendo-se por 128,

no), Pavimentação asfáltico tipo CBUQ esp= 3,0cm - (833,8   Boca de lobo simples tipo PMSP, com tampa de conereto - (5 unid

Poço de visita em alvenaria tipo PMSP - (3unidades);

Guia pré-moldada reto tipo PMSP 100 fck=25 MPa - (257,4ãm);

Execução de passeio (calçada) concreto moldado in loco fck=20 MPa - (174Str
Tubo de concreto (DN= 600mm) - (80,42).
PARÁGRAFO ÚNICO: O Secretário-Chefe da Casa
responsável pela Subsecretaria de Relacionamen
pronunciamento do setor técnico da Unidade, poderá autorizar modificaç
sobre o plano de trabalho de que trata o “caput”, para sua melhor adequaç:
financeira, vedadasa alteração do objeto do ajuste ou acréscimo ds valor.
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GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO

CASA CIVIL
SUBSECRETARIA DE RELACIONAMENTOCOM MUNICÍPIOS  
CLÁUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONVÊNIO: O controle
ea fiscalização da execução do presente ajuste incumbirão, pelo ESTADO, ê Casa Civil,
por sua Subsecretaria de Relacionamento com Municípios (CC/SRM), e, pelo MUNICÍPIO,
ao seu representante para tanto indicado.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DOS PARTÍCIPES: Para a execução do
presente convenio, o ESTADO e o MUNICÍPIO terão as seguintes obrigações:

|- COMPETE AO ESTADO:  
a) analisar e aprovar a documentação técnica e admihisirativa e»

celebração do convênio, bem assim as prestações de contas dos recursos repassados e
os laudos de vistoria técnica da obra;

b) supervisionar a execução da obra objeto do presente convênio, de responsabilidade
técnica do MUNICÍPIO;

c) repassar recursos financeiros ao MUNICÍPIO, de acordo com as cláusulas quarta e

quinta do presente convênio;

Il- COMPETE AO MUNICÍPIO:

a) executar, direta ou indiretamente, sob sua exclusiva responsabilidade, a obra de que
cuida a cláusula primeira deste convênio, com início no prazo máxirno de 30 (trinta) cias
contados da data de assinatura do presente instrumento, em conformidade com o plano de
trabalho é com observância da legislação pertinente, bem como dos melhores padrões de
qualidade e economia aplicáveis à espécie;

 
 

b) cumprir o disposto na Lei estadual nº 9.938, de 17 de abril de 1998, com relação à

acessibilidade para pessoas com deficiência;  c) aplicar os recursos financeiros recebidos do ESTADO exclusivamente para os
aludidos no presente convênio;

  
d) colocar à disposição do ESTADO a documentação referente à aplicação dos recursos
financeiros, permitindo ampla fiscalização do desenvolvimento da cbra objetivada neste

ajuste;  e) prestar contas da aplicação dos recursos financeiros recebidos, conforme Manual de
Orientação fornecido pelo ESTADO, sem prejuizo do atendimento às instruções
específicas do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo;

f) complementar, com recursos financeiros próprios, aqueles repassados peio ESTADO,
cobrindo o custo total da execução da obra;   9) responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, cor ais &

outros, resultantes da execução do objeto do presente convênio, 2 por eventuais dancs ou
prejuízos causados a terceiros, isentando o ESTADO de qualquer respensabilidad=

   h) colocar e manter placa de identificação, de acordo com o modelo oficial fornecico pelo

ESTADO.

Processo CC nº 690639/2017

 



  GOVERNO DOESTADO DE SÃO PAULO
CASA CIVIL

SUBSECRETARIADE RELACIONAMENTOCOM MUNICÍPIOS

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A prestação de contas a que se refere a alínea“e” do inciso Il

desta cláusula será encaminhada pelo MUNICÍPIO ao ESTADO, no prazo máximo d= 30
(trinta) dias contados do recebimento dos recursos financeiros, coníorme estabe o no
cronograma físico-financeiro às fls. 27, e será encariada, aos auios Co procssso
correspondente para exame por parte do órgão competente.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do
presente convênio, não tendo ocorrido a utilização total dos recursos financeiros recebidos
do ESTADO, fica o MUNICÍPIO obrigado a restituir, no prazo improrrogável de 30 (trinta)
dias contados da data do evento, sob pena de imediata instauração da tomada de contas
especial do responsável, os saldos financeiros remanescentes, inclusive os provenientes
das receitas obtidas das aplicações financeiras, acrescidos da remuneraçãoda caderneta
de poupança, computada desde a data do repasse e até a datz da efetiva volução,
devendo encaminhar o respectivo comprovante de depósito bancário à Casa Civil.

PARÁGRAFO TERCEIRO: O ESTADO informará o MUNICÍPIO sobre evenuais
irregularidades encontradas na prestação de contas, as quais deverão ser sanadas no
prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da data de recebimento desta comunicação,
aplicando-se o mesmo procedimento do parágrafo anterior no caso de recolhimento de
valores utilizados indevidamente.

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR: O valor do presente convênio é de R$ 200.000,00
(duzentos mil reais) , de responsabilidade do ESTADO.

 
  
 

    CLÁUSULA QUINTA - DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS:Os recursos
de responsabilidade do ESTADO serão repassados ao MUNICÍPIO em parceie única,
após a conclusão do objeto, em conformidade com o Plano de Trabalho e desde que
atendidas as formalidades legais e regulamentaresvigentes  PARÁGRAFO PRIMEIRO: Não será repassado ao MUNICÍPIO qualquer recurso de
responsabilidade do ESTADO que ultrapasse o valor total necessário à conclusão do
objeto e de cada uma das etapas previstas no plano de irabalho.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Deverá o MUNICÍPIO, como condição prévia à transierência
de qualquer recurso do Estado, fornecerdocumentaçãoque comprove o custo efetivo final
para a execução do objeto do presente convênio.

 

CLÁUSULA SEXTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS E DE SUA APLICA!
recursos de responsabilidade do ESTADO a serem transferidos ao MUNIC

originários doTesouro do Estado e onerarão a Natureza da|esphss 44405   
Especial em Municípios, dotação orçamentária docorrente exercício da CC'SRM, ao
passo que os recursos a cargo do MUNICÍPIO onerarão a natureza de despesa nº 449051.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Os recursos transferidos pelo ESTADO ao MUNICÍPIO, em
função deste ajuste, serão depositados em conta vinculada ao convênio, no  Brasil S.A., devendo ser aplicados, exclusivamente, na execução do
convênio.

PARÁGRAFO SEGUNDO: O MUNICÍPIO deverá observar ainda: 

Processo CC nº 690639/2017 3



  
São

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO
CASA CIVIL

SUBSECRETARIA DE RELACIONAMENTOCOM MUNICÍPIOS

1. no período correspondente ao intervalo entre a liberação dos recursos e & sua efetiva
utilização, estes deverão ser aplicados, por intermédio co Banco do Brasil SA. em
caderneta de poupança, se a previsão do seu uso for igual cu superior a um mês, ou em
fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto, tastreada
em titulos da dívida pública, quando a utilização des recursos verificar-se em prazos
inferiores a um mês;

2. as receitas financeiras auferidas serão obrigatoriamente computadas a crécito do
convênio e aplicadas, exclusivamente, na execução da obra objeto dests ajuste;

 

3. quando da prestação de contas de que trata a cláusula terceira, inciso Il, alinea “e”,
deverão ser apresentados os extratos bancários contendo o movimento diário (histórico)
da conta, juntamente com a documentação referente à aplicação das disponinilidades
financeiras, a serem fornecidos pelo Banco do Brasil S.A;

4. o descumprimento do disposto neste parágrafo obrigará o MUNICÍPIO à reposição ou
restituição do numerário recebido, acrescido da remuneração dz caderneta de poupança
no período, computada desde a data do repasse e até a data do efetivo depósito;

5. as notas fiscais/faturas ou comprovantes de despesas efetuadas serão emitidas em
nome do MUNICÍPIO, devendo mencionar o número deste Convênio.

PARÁGRAFO TERCEIRO: Compete ao MUNICÍPIO assegurar cs recursos necessários à
execução integral do objeto a que se refere este convênio, nos termos do artigo SA
inciso VIl, da Lei federal nº 8.666, de 21 de junho da 1983, com suas aiterações
posteriores.

   

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo de vigência do presente
convênio é de 720 dias contados da data de sua assinatura.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Havendo motivo relevante e interesse dos participes, o
presente convênio poderá ter seu prazo de execução prorrogado, mediante termo aditivo e
prévia autorização do Secretário-Chefe da Casa Civil, observado o limite má:

(cinco) anos de vigência.

PARÁGRAFO SEGUNDO: A mora na liberação dos recursos, quando devi
comprovada nos autos, ensejará a prorrogação deste convênio, descs que auto! )

Titular da Pasta, pelo mesmo número de dias ce atraso dz respeciiva liberação,
independentemente de termo de aditamento.

CLÁUSULA OITAVA - DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO: Este convênio po
denunciado pelos partícipes, mediante notificação prévia com antecedência mi

(trinta) dias, e será rescindido por infração legal ou descumprimentode qualqu
cláusulas, promovendo-se, nessas duas hipóteses, ao competente acerto de contas

CLÁUSULA NONA - AÇÃO PROMOCIONAL: Em qualquer ação promocional relacionada
com o objeto do presente convênio, deverá ser, obrigatoriamente, consignada a
participação do Estado de São Paulo, por sua Casa Civil, obedecidos os padrões
estipulados por esta última, ficando vedada a utilização de nomes, símbolos ou imagens
que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos, nos termos do
$ 1º do artigo 37, da Constituição Federal.
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CASA CIVIL

SUBSECRETARIADE RELACIONAMENTOCOM MUNICÍPIOS  CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO: Fica eleito o Foro da Comarca da Capital para
litígios oriundos da execução deste convênio, após esgotadas as insiâncias
administrativas.

E, por estarem de acordo, assinam o presente
Termo em 2 (duas) vias de igual teor e forma, na presença das 2 (duas) testemunhas
também abaixo assinadas.

São Paulo, OU ds  Jiltamnions- cs 2047.
A

pe
t
|     SAMUEL MOREIRA,

SecjetirióCh da Gasaf A

K
/ j a

AnvRiçoMácedo
Subsecretário de Relacionamentocom

Municípios

CLAUDIO JOSÉ DE GÓES
Prefeito do Municipio de 

  

SÃO ROQUE

TESTEMUNHAS:

1.

RG: 4 GG 0p0-
CPE P3eLEIS

2. een meineceoem Esaanin Publicado no Diário Oficial

NOME: leo <álum Ferciaa doEstado de São Paulo
RG: 5 /Gyalo-s Da: OSS
CPF: 54

WES-ÇO | =40-04 Fisios

CCISRM
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ão Ri - “A Terra do Vinho e Bonita por Natureza” [a YSão Roque p f 09)

Tea?
 

PARECER 005/2018

Parecer ao projeto de lei nº 004 de

15/01/2018, que autoriza o Poder
Executivo a abrir, no orçamento vigente.
crédito especial no valor de R$
200.000,00 (duzentos mil reais).

  

A Administração Municipal da Estância Turística

de São Roque, com o presente Projeto de Lei nº 004, de 15 de janeiro de 2018.

pretende receber desta Casa Legislativa crédito especial no valor de R200.000,00

(duzentos mil reais). destinados a execução de obras de infraestrutura urbana na Rua

Roque Soares de Camargo.

É o relatório.

A iniciativa legislativa de projetos de lei que

versem sobre a abertura de créditos adicionais é do Poder Executivo Municipal. vez

que tal operação implica em alteração da peça orçamentária referente ao exercício

financeiro em curso e serão apresentadas perante a Comissão Permanente de

Orçamento, Finanças e Contabilidade. que emitirá parecer, apreciado, após. pelo

Plenário na forma regimental (Art. 326, 81º, LOM).

py
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    São Roque - “A Terra do Vinho e Bonita por Natureza” 
É certo que a abertura dos créditos suplementares e

especiais depende da existência de recursos disponiveis para acorrer à despesa e será

precedida de exposição justificativa (art. 43, caput, da LF 4.320/64).

Quanto a abertura de crédito adicional especial e

suplementar, a previsão legal está contida na Lei Federal nº 4.320, de 17 de março

de 1964. que estatui normas gerais de direito financeiro.

A propósito, reza o artigo 41, II, da lei federal;

“Art. 41. Os créditosadicionais classificam-se em:

(eo)
HH - especiais, os destinados a despesas para as
quais não haja dotação orçamentária especifica; ”
(grifamos).

O dispositivo legal colacionado confere o

necessário suporte para a realização de abertura de créditos adicionais especiais e

complementares para suprir gastos desprovidos da correspondente dotação

orçamentária ou reforçar dotação orçamentária já existente. respectivamente.

Todavia. importante colacionar as palavras dos

professores J. Teixeira Machado Júniore Heraldo da Costa Reis! que comentam

sobre os créditos adicionais especiais:

“O crédito especial cria novo programa para
atender a objetivo não previsto no orçamento.

| A LEI4,320 COMENTADA”,252 ed., IBAM, 1993, p. 90/91 K
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Destarte, à medida que melhora o processo de
planejamento e que seus resultados são expressos
em programas no orçamento, tendem a

desaparecer os créditos especiais.”

O comentário acima alerta para a necessidade de

desenvolver um processo de planejamento eficiente que reduza o elevado número de

operações desta natureza.

Prosseguindo em análise técnica, segue abaixo

dispositivo legal também aplicável ao caso em tela, vejamos:

“Art. 43. À abertura dos créditos suplementares e

especiais depende da existência de recursos
disponíveis para ocorrer à despesa e será
precedida de exposição justificativa.” (grifamos)

Consideram-se recursos, para o fim deste artigo.

desde que não comprometidos(art. 43, $ 1º, da LF 4.320/64):

Art. 43. A abertura dos créditos suplementares e

especiais depende da existência de recursos
disponíveis para ocorrer a despesa e será
precedida de exposiçãojustificativa.

$ 1º Consideram-se recursos para o fim deste

artigo, desde que não comprometidos:
1 - o superávit financeiro apurado em balanço
patrimonial do exercício anterior; (grifamos)

Neste sentido, o Projeto atende as exigências legais.

informando a nova dotação que está sendo criada, bem como indicando quais 
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Ma Rerecursos serão utilizados para cobrir esta nova dotação, indicados no projeto de ARE

Câmara Municipalda Estância Turística de Tão Roque   
  

lei em apreço, a saber: superávit financeiro do exercício anterior, bem como emenda

parlamentar repassada ao município.

Assim, aduzimos que o projeto em exame está em

plena consonância com a legislação pertinente à matéria, restando aos nobres edis

analisar o mérito da questão, apreciando a operação em comento com as cautelas de

praxe.

Diante do exposto, o projeto em apreço encontra-se

apto a ser deliberado pelas Comissões Permanentes de “Constituição. Justiça e

Redação”, “Orçamento, Finanças e Contabilidade”, “Obras e Serviços Públicos”

cujo mérito. quanto à conveniência e oportunidade é de exclusiva competência dos

Edis.

Como o projeto trata de Leis Orçamentárias,

inclusive alterando-as, o quorum de votação é maioria absoluta, dois turnos de

discussões e votações e votação nominal.

É o parecer.

São Roque, 17 de Janeiro de 2018. 
Assessora Jurídica
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VOTAÇÃO NOMINAL

(Maioria absoluta — Presidente não vota)

Projeto de Lei Nº 4/2018, de 15/01/2018, de autoria do Cláudio José de Góes, que “Dispõe
sobre a abertura de crédito adicional especial no valor de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais.)”. 

Votação do Projeto Vereadores
1º Turno 2º Turno 

01 |Alacir Raysel 5
02 | |Alfredo Fernandes Estrada —

  
03|| Etelvino Nogueira  5
04| |Flávio Andrade de Brito o:

505 || Israel Francisco de Oliveira |06 |José Alexandre Pierroni Dias E 
07 | |José Luiz da Silva Cesar =— 
08|| Júlio Antonio Mariano 
09 |Marcos Augusto Issa Henriques de Araujo 
10 |Marcos Roberto Martins Arruda AUkn[OJojo|](NA

LU[uI(a

11 Mauro Salvador Sgueglia de Góes    
   12 |Newton Dias Bastos —X-— —X—

13 | Rafael Marreiro de Godoy Ss Ss

14 | Rafael Tanzi de Araújo —
15 |Rogério Jean da Silva O

Favoráveis 4 O ÃO

Contrários 66 A
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PROJETO DE LEI Nº 004-E, DE 15/01/2018 / 14 À

AUTOGRAFO Nº 4,738 de 17/01/2018
LEI nº Neide ,

(De autoria do Poder Executivo)
q

FASaa e Dispõe sobre a abertura de crédito adicional es-
O NS pecial no valor de R$200.000,00 (duzentos mil

oRa reais).gt
O Prefeito da Estância Turistica de São Roque, no uso
de suas atribuições legais,

Faço saber que a Câmara Municipal da Estância Turísti-
ca de São Roque decreta e eu promulgo a seguinte Lei:

| Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir no
Orçamento Programa do Município, crédito: adicional especial no valor de R$

200.000,00 (duzentos mil reais), no orçamento vigente:

08.01.4.4.90.51.15.451.0030.02.110000..............ups di degola R$200.000,00

Obras e Instalações

PavimentaçãoAsfáltica da Rua Roque Soares de Camargo — Gabriel Piza

TOTAL: ..... .. R$200.000,00 
Art. 2º: O valor do crédito a que se refere o art. 1º

será coberto com recursos resultantes de excesso de arrecadação, no valor de R$

200.000,00 (duzentos mil reais), provenientes da formalização do convênio n.º
180/2017, visando a Pavimentação Asfáltica da Rua Roque Soares de Camargo, Jar-
dim Santa Maria, Bairro Gabriel Piza, firmado entre o município de São Roque e a

Casa Civil do Estado de São Paulo.

TOTAL: ....ssscssissiesriCsptasrataaninaaspdospenosa pasifdo a aaa nanadidaASA AREA R$200.000,00

Art. 3º Ficam alterados os anexos das Leis 4.690 de

19/07/2017, Lei 4.691, de 19/07/2017, Lei 4.740 de 15/12/2017.  
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Ra
Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua publi-

 São Roque - “ATerra do Vinho e Bonita por Natureza”

cação.

Aprovado na 22 Sessão Extraordinária, de 17/01/2018.

(À Á

E

NEWT: ÁS BASTOS
(NILTINHO BASTOS)

Presidente

OM aQua
MARCOS ROBERTO MARTINS ARRUDA

(MARQUINHO ARRUDA)
2º Vice-Presidente

DucalPam TE
ZA | caoRUE ANDRE PIERRONI DIAS

(ALEXANDRE VETERINÁRIO)
2º Secretário 



PREFEITURA DA ESTÂNCIATURÍSTICA DE SÃO ROQUE
ESTADO DE sÃ o PAULO 

LEI 4.746 Tc
De 18 de janeiro de 2018 Neg À de

PROJETO DE LEI N.º 04/18 -E.

De 15 de janeiro de 2018.
AUTÓGRAFO N. 4.738 de 17/01/2018.

(De autoria do Poder Executivo)

Dispõe sobre a abertura de crédito adicional
especial no valor de R$ 200.000,00 (duzentos
mil reais)

O Prefeito da Estância Turística de São Roque,
no uso de suas atribuições legais,

Faço saber que a Câmara Municipal da Estância
Turística de São Roque decreta e eu promulgo a
seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir
no Orçamento Programa do Município, crédito adicional especial no valor de
R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), no orçamento vigente:

R$ 200.000,00 08.01.4.4.90.51.15.451,0030.02.110000.

Obrase Instalações
PavimentaçãoAsfáltica da Rua Roque Soares de Camargo — Gabriel Piza

TOTAL: R$ 200.000,00

Art. 2º O valor do crédito a que se refere o art. 1º
será coberto com recursos resultantes de excesso de arrecadação, no valor
de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), provenientes da formalização do
convênio n.º 180/2017, visando a Pavimentação Asfáltica da Rua Roque
Soares de Camargo, Jardim Santa Maria, Bairro Gabriel Piza, firmado entre
o município de São Roque e a Casa Civil do Estado de São Paulo.

TOTAL: R$ 200.000,00

(m

 



| PREFEITURA DA a
TURÍSTICA DE SÃO StESTADO DE Ss À O PAUL 

Art.3º Ficam alterados os anexos das Leis aca
de 19/07/2017, Lei 4.691, de 19/07/2017, Lei 4.740 de 151 2/2017.

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua

publicação.

PREFEITURA.DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÃO ROQUE, 18/01/2018.

Upir
CLAUDIO JOSÉ DE GÓES

PREFEITO

Publicada em 18 de janeiro de 2018, no Átrio do Paço Municipal
Aprovado na 2º Sessão Extraordináriade 17/01/2018.
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